
340  diário oficial Nº 34.454 Sexta-feira, 08 DE JANEIRO DE 2021

CONSOLIDAÇÃO DA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
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TOTALPROJETO-ATIVIDADE OU OPERAÇÕES ESPECIAISFUNCIONAL

R$ 1,00OGE 2021
Inciso III  do Art.12 da LDO nº 9.105, 21/07/2020

 0 0 0 386.960 14.130.551 0 0 14.517.511Operacionalização das Ações Administrativas01.032.1455-6267

 0 0 0 3.922.710 1.627.990 0 0 5.550.700Implantação de Projetos de Tecnologia da Informação (TI)01.032.1455-7628

 0 0 0 3.570.700 2.255.000 0 0 5.825.700Modernização da Infraestrutura do TCE01.032.1455-8571

 0 0 0 0 380.000 0 0 380.000Capacitação de Membros e Servidores do TCE01.032.1455-8572

 0 0 0 0 482.260 0 155.998.669 156.480.929Administração de Recursos Humanos01.032.1455-8575

 0 0 0 50.000 350.000 0 0 400.000Implementação de Ações de Publicidade Institucional01.032.1455-8576

 0 0 0 6.000 244.000 0 0 250.000Implementação de Ações de Promoção ao Controle Social01.032.1455-8581

 0 0 0 50.000 4.000.000 0 0 4.050.000Implementação de Ações de Assistência Médica e 

Odontológica

01.032.1455-8768

 0 0 0 10.000 140.000 0 0 150.000Implementação de Ações de Qualidade de Vida01.032.1455-8769

 0 0 0 10.000 90.000 0 0 100.000Implementação do Teletrabalho01.032.1455-8770

 0 0 0 300.000 2.917.552 0 0 3.217.552Manutenção de Soluções de Tecnologia da Informação (TI)01.032.1455-8771

 0 0 0 60.000 440.000 0 0 500.000Implementação de Mecanismos de Fiscalização do Controle 

Externo

01.032.1455-8927

 0 0 0 0 14.899.960 0 0 14.899.960Concessão de Auxílio Alimentação01.331.1455-8573

 0 0 0 15.000 970.000 0 0 985.000Capacitação de Jurisdicionados01.542.1455-8773

Total  207.307.352  155.998.669  0  42.927.313  8.381.370  0  0  0

Tribunal de Contas dos Municípios

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

OGE 2021 

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Auxiliar as Câmaras Municipais no controle externo, na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos Municípios do Estado.

Inciso VI  do Art.12 da LDO nº 9.105, 21/07/2020

EMENTALEGISLAÇÃO BÁSICA

Constituição do Estado do Pará, arts. 115 a 123. Estabelece normas a serem aplicadas, no que couber, à organização, composição e fiscalização do Tribunal de 

Contas dos Municípios.

Lei nº 5.654, de 23 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios, e dá outras providências.

Lei Complementar n º 25, de 5 de agosto de 

1994.

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios, e dá outras providências.

Ato nº 9, do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado, de 8 de março de 1995.

Dispõe sobre o Regimento Interno do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.

Emenda Constitucional nº 26, de 16 de junho de 

2004.

Dá nova redação ao art.307 da Constituição do Estado do Pará, o processo de escolha de Conselheiro do TCE 

E TCM, em caso de vaga ocorrida após a promulgação desta Constituição, ou que venha a ocorrer, observado o 

disposto no art.119, obedecerá os critérios descritos nesta Emenda.

Lei n° 7.368, de 29 de dezembro de 2009. Institui o Fundo de Modernização, Reaparelhamento e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas dos Municípios 

FUMREAP/TCM.

Lei Complementar nº 084, de 27 de dezembro de 

2012

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Pará, e dá outras providências.

Lei Complementar n° 102, de 29 de setembro de 

2015.

Institui o Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e altera a Lei 

Complementar nº 84, de 27 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará.

Portaria nº 0323/2015 - TCM. Fixa o valor da diária a que fazem jus os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Munic ípios do Estado do Pará 

que, a serviço, no efetivo exercício de suas atribuições legais.

Portaria nº 0326/2015 - TCM. Regulamenta a antecipação de décimo terceiro salário de seus servidores.


